
Casas de férias
ilegais escondem
40 milhões do fisco
Turismo Existempelomenos doismilhões de dormidas ilegais por ano O DN
contactouvários proprietários e amaioria recusapassar fatura outros aumentam
o preço Os trabalhadores dos Impostos dizemnão termeios para fiscalizar
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Fisco perde 40milhões
com casas de férias
Fiscalização Mercado paralelo aumenta Por ano hámais de dois milhões de dormidas ilegais
Nova lei aprovadana quinta feira quer regular sector e punir quemnão cumpre as regras

Recibo Mas é para uma empre
sa Não passo Isso em termos fis
cais não tem vantagens nenhu
mas para si A resposta é quase
sempre amesma e a atitude tam
bém a grandemaioria não passa
faturas Basta ligar para um dos
proprietários de uma casa de fé
rias de norte a sul do País O DN
fez essa ronda falou com 20 des
de a Póvoa deVarzim aoAlgarve
passando peloAlentejo Há quem
admita fazê lo mas o preço é su
perior Terá de pagar o IVA ex
plicou um dos proprietários
Aliás onze recusarampassar fa
tura cinco aumentaram logo o
preço e só quatro o faziam como
procedimento normal EmPortu
gal estima se que existam pelo
menos dois milhões de dormidas

ilegais por ano o correspondente
a cerca de 40 milhões de euros se
tivermos em conta umamédia de

20 euros anoite Receitas que fo
gem ao fisco pois se as estadas
fossem legalizadas representa
riammais de dois milhões de eu
ros em IVA

A estimativa é do presidente da
Associação deHotelaria de Portu
gal Luís Veiga Tivemos 41 mi
lhões de dormidas nahotelaria em

2013 Estima se que existam 10
de dormidas entre alojamento lo
cal e ilegal o correspondente a cer
cade quatromilhões Por cadaalo
jamento local haverá um ilegal
Feitas as contas o representante
apontapara cercade trêsmilhões
de euros de IVA que fogem ao fisco
nas dormidasnão contabilizadas

A expectativa é que com o novo di
ploma haja regulação e sanções
bem explícitas para quem não
cumpre

Em2008 oGoverno criou o regi
mejurídico para o alojamento lo
cal Até quinta feira o aluguer de
moradias ouapartamentos a turis
tas estava sujeito aum registo na
câmara municipal Quem aluga

era e continua a ser obrigado a ter
atividade abertanas finanças

A nova lei aprovada em Conse
lho de Ministros na quinta feira
prevê umasimplificação de proce
dimentos Realçando que não se
vão criar requisitos adicionais no
novo diploma o secretário de Esta
do do turismo referia dias antes ao
DN medidas de desburocratiza
ção o registo passaacomunicação
prévia e liberdadedeiniciativa ra
zão pela qual não se procura limi
tar ouvedar a existência de aloja
mento local Acomunicação pré
via passa a ser feita através de
balcão de atendimento eletrónico

e sem qualquerprocesso de licen
ciamento ouautorização Adolfo
Mesquita Nunes explicou não ser
papel do Estado selecionar tiposde
alojamento muitomenos quando
esses existemporque aprocura as
simo ditou Não vamos travar nem
proibir nem impedir o alojamento
local Trata se de umproduto que
tem o seu espaço nomercado e que
deve concorrer com as restantes

ofertas de alojamento pelas carac
terísticas do produto

O crescimento do aluguer clan
destino preocupa os responsáveis
pelo sector do turismo em Portu
gal Paraalémde ser concorrência
desleal vai contratodas as normas
e regras do Estado quepugnapara
que todas as pessoas que faturam
estejam coletadas alertaFrancis
co Calheiros presidente daAsso
ciação do Turismo de Habitação
Para o mesmo estes alojamentos
ilegais dão uma imagemmádo tu
rismo português A internet veio
facilitar a oferta e a aproximação
já que existemmilhares de ofertas
online para todo o País como o
DNpôde comprovar

As moradias apartamentos ou
quartos alugados porparticulares
não só fogem aos impostos como
não respeitam regras de qualida
de higiene e segurança O presi
dente daAssociação Nacional de
Proprietários António FriasMar
ques salienta que amaior parte
destes apartamentos não tem
condições de segurança e tam
bém não respeita as normas de
acessibilidade E sugere que as
pessoas sejam conscientes regis

tem os seus alojamentos se sub
metam a vistorias e se coletem

nas finanças o que as obriga a
passar recibos e a cobrar IVA à
taxa de 6

ParaCarlosTorres advogado es
pecialista em turismo apolémica
em torno deste fenómeno àmar

gem da lei reside no seguinte
Quando há cerca de dois anos a
hotelaria começou a reclamar da
concorrência desleal geradapelos
apartamentos crescentemente
disponibilizados através de sites
houve a expectativa que a Secreta
ria de Estado do Turismo introdu

zisse algum travão ao nível legisla
tivo Ora isso pelo que se conhece
não vai suceder excetuando um
maior controlo fiscal

Quem oferecer serviços de alo
jamento turístico sem título válido
deaberturaou no caso dos estabe
lecimentos de alojamento local
semregisto praticaumacontraor
denação punida com coima que
pode ir de 2500 euros a cerca de
3700 no caso depessoas singula
res e de25mil euros a cerca de 45
mil no caso de pessoa coletiva

4 PERGUNTAS A

Tem de haver
fiscalização
mais apertada

JOAQUIM
RIBEIRO

Ass Hotelaria
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e Similares

de Portugal

Oquerepresenta estemercado
àmargemdalei
Sabemos que é um problema
grave e que se agrava desde
2008 com o aparecimento da
crise imobiliária Há cada vez
mais casas devolutas e esta é
uma oportunidade que muita
gente tem deasrentabilizar Isto
sempre aconteceu Sabemos
que não conseguimos levar o
problema a zero mas tem ha
vidoumaumento daoferta das
pessoas que estão fora do sis
tema Trata se de concorrência
desleal porque os custos não
são compatíveis comos que são
praticados no mercado
Comovê aalteração ao regime
jurídico do alojamento local
O novo decreto lei prevê uma
simplificação dos processos
pelo quenão faz sentido que as
pessoas continuem àmargem
dalei Estamos a falar de crime
de fraude Estalei não sendo a
ideal vemliberalizar e facilitar
o registo como alojamento local
e a abertura de atividade nas fi

nanças
Asolução passapelo reforço
AASAE tem de fiscalizar Até

agora competia às câmarasmu
nicipais quenão o faziam mas
uma das alterações é dar essa
competência quase exclusiva à
ASAE Este diplomavemunifi
car a regulação o que é uma al
teraçãomuito positiva Falamos
de crime Tem de haver fiscali

zaçãomais incisiva e apertada
É como ter um negócio qual
quer e não passar fatura A si
tuação não é digna do País
Além daconcorrênciadesleal
o que está em causa
Não falamos só de fuga ao fisco
isto põe em causa a qualidade
dos serviços que oferecemos
Não é aceitável que num país
que aposta no turismo haja
tanta concorrência desleal

JOANA CAPUCHO
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